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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL
Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.
Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO
Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO


PREGÃO ELETRÔNICO 80/2017/ÔMEGA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.22247-00/2016/SEDUC
OBJETO: Formação de Registro de Preços visando futura e eventual contratação pela Secretaria de Estado da Educação de Serviços Especializados em Arbitragem Esportiva, para as Etapas Regionais e Estaduais dos Jogos Escolares de Rondônia 2017, para um período de 12 meses, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I do Edital. (Com os itens 1, 3 à 7, 11, 13 e 17 à 22 exclusivos para ME/EPP)



Recorrente: PAPAGAIO PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA


PAPAGAIO PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA, CNPJ 19.582.124/0001-50, participando do Pregão Eletrônico n° 80/2017/SUPEL/RO, apresentou intenção de recurso na sessão, tempestivamente, para os itens 9 e 14, na forma infracolada.


DA INTENÇÃO DE RECURSO

No item 9, aduziu a Recorrente que a licitante KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO - ME descumpriu o: 
	"A EMPRESA COM CNPJ:11.606.280/0001-00 KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO - ME , apresentou atestados emitidos por pessoa jurídica por serviços não prestados. mudança de contrato social realizado em 10 de outubro portanto impossível a realização da quantidade de jogos realizados. Não existem árbitros registrados na federação de rondonia da modalidade"

No item 14, aduziu a Recorrente que a licitante L.A.J.P. LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANA descumpriu o: 
"a LIGA DE ARBITROS DE JI PARANA APRESENTOU DECLARAÇAO DE NOMES QUE NAO SÃOO ARBITROS DA MODALIDADE DE ATLETISMO"


DOS FATOS

Esclareço que a empresa PAPAGAIO PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA, apresentou intenção de recurso no item 9 contra a licitante KATIA SILVA SANTOS SANTIAGO - ME, porém, em sua peça recursal foi contra a licitante L.A.J.P. LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANA (vencedora dos itens 9 e 14).
Irresignada com o resultado dos itens, a recorrente  requer a reforma da decisão que habilitou a licitante L.A.J.P. LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANA, conforme peça recursal.

DO RECURSO

Em síntese, a Recorrente argumenta em sua peça recursal que a recorrida descumpriu o item 10.8, alínea "b", do Edital, especificamente para o item 14 - Serviços de Arbitragem na modalidade de Ciclismo, encaminhando (por e-mail) Declaração emitida pela Federação de Ciclismo do Estado de Rondônia/RO, a qual informa que os nomes dos árbitros da modalidade ciclismo, indicados pela licitante  Liga de Arbitros de Ji Paraná, não possuem nem curso e nem certificado emitido por aquela Federação.

Quanto ao item 9 - Serviços de Arbitragem na modalidade de Natação, a recorrente solicita a inabilitação da recorrida, uma vez que a mesma apresentou a declaração falsa no caso do ciclismo.

"14. FATO 2 - DAS SANÇÕES
14.1 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar);"




DAS CONTRARAZÕES

	Em face de ter sido recorrida nos itens 9 e  14, a licitante L.A.J.P. LIGA DE ARBITROS DE JI-PARANA se opôs a tese da Recorrente, arguindo, em síntese, que preparou sua proposta totalmente de acordo com o edital, bem como todos os documentos necessários para comprovar sua habilitação. Que causou estranheza quando a Recorrente apresentou uma Declaração emitida pelo presidente da FEC/RO, em 27 de Abril de 2017, com conteúdo totalmente diverso da Declaração emitida em 25 de Julho de 2016, levando-os a questionar a referida informação. Que os profissionais apresentados preenchem os requisitos de habilitação, inclusive quanto a qualificação técnica, fato que pode ser comprovado pela declaração emitida pela FEC/RO em 2016, a qual foi encaminhada por e-mail. Encaminhou, também, por e-mail, a Nota Fiscal n. 14 e 23, as quais podem comprovar que a Recorrida já prestou serviços de arbitragem para Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO, na forma exigida no edital. E ainda, que atendeu todos os requisitos de habilitação exigido no Edital, não devendo prosperar o argumento trazido pela recorrente.

[bookmark: _GoBack]        DO MÉRITO

Considerando que as ambas declarações emitidas pelo Sr. Wala Denoci Costa, Presidente da Federação de Ciclismo  de Rondônia - FECRO, apresentam conteúdo divergente, esta Pregoeira, em diligência, enviou o Ofício 1280/2017/SUPEL, de 16/05/2017, para a FECRO solicitando esclarecimentos.

Informo que tal diligência restou fracassada, pois até a presente data não obtivemos resposta quanto ao solicitado.

Não assiste razão a Recorrente, eis que a recorrida atendeu as exigências do item item 10.8.1, alínea "b", onde apresentou a relação de árbitros nas modalidades ciclismo e natação, constante às fls. 370 dos autos, de acordo com as exigências do Edital.

A contratada deverá apresentar no ato da contratação os documentos que comprovam e certificam que os árbitros indicados na declaração emitida, conforme item 10.8.1, alínea "b", tem habilitação para a modalidade esportiva pertinente.

13.2.10 Para as modalidades OLIMPICAS, a CONTRATADA, deverá apresentar no momento da contratação cópia do RG, CPF, Certificado ou Diploma de Curso de Arbitragem na (s) modalidade (s) em que cada um for prestar serviços, bem como declaração ou certidão de vinculo profissional (FEDERADO), por uma das 27 Federações Brasileiras ou Confederação da modalidade, assinada pelo Presidente da Federação ou Confederação;

DECISÃO

Por derradeiro, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise da intenção de recurso manifesta, recebida e conhecida, bem como após a análise de recurso impetrado por parte da licitante recorrente, manifesto-me no sentido de JULGAR IMPROCEDENTE a manifestação de intenção de recurso impetrada pela licitante PAPAGAIO PRODUCAO E PROMOCAO DE EVENTOS ESPORTIVOS LTDA, e por assim ser, submeto o assunto à autoridade superior, em consonância com o Art. 109, Parágrafo 4º da Lei 8.666/93.   


Porto Velho - RO, 22 de maio de 2017.


MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira - Equipe ÔMEGA/SUPEL
mat. 300131839
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